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PROJETO DE LEI Nº ______/2026

Altera a Lei n° 9.279 DE 22 DE SETEMBRO DE 2010, que institui a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema Estadual de Educação Ambiental do Maranhão.

Art. 1º - Fica incluído o inciso XIV no artigo 8º da Lei nº 9.279, de 22 de setembro de 2010, que institui a política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema Estadual de Educação Ambiental do Maranhão.

 “Art. 8º (...)
 XIV - o combate ao racismo ambiental e a promoção da justiça climática;
 (...). 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor no dia de sua publicação.
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Justificativa

O presente Projeto de Lei tem por objetivo aperfeiçoar a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema Estadual de Educação Ambiental do Maranhão, instituídos pela Lei nº 9.279, de 22 de setembro de 2010, mediante a inclusão expressa do combate ao racismo ambiental e da promoção da justiça climática entre os princípios fundamentais da política pública ambiental do Estado.
A presente iniciativa decorre da necessidade de fortalecimento das políticas socioambientais diante dos impactos cada vez mais intensos das mudanças climáticas, da degradação ambiental e das desigualdades territoriais que atingem, de forma desproporcional, populações historicamente vulnerabilidades.
No Maranhão, comunidades quilombolas, ribeirinhas, indígenas, agricultores familiares, populações periféricas e demais povos tradicionais frequentemente convivem com situações de precariedade estrutural, insegurança hídrica, ausência de saneamento, degradação ambiental e maior exposição a riscos climáticos e ambientais.
Nesse contexto, o conceito de racismo ambiental evidencia a distribuição desigual dos impactos ambientais negativos sobre determinados grupos sociais e étnico-raciais, refletindo desigualdades históricas no acesso à infraestrutura, proteção ambiental e políticas públicas.
Da mesma forma, a justiça climática representa importante instrumento de promoção da equidade socioambiental, reconhecendo que os efeitos das mudanças climáticas afetam de maneira mais severa as populações socialmente vulneráveis, especialmente aquelas localizadas em territórios com menor presença do poder público.
A inclusão desses princípios na Política Estadual de Educação Ambiental fortalece o papel pedagógico da educação ambiental como instrumento de conscientização, cidadania, participação popular e promoção dos direitos humanos, ampliando a capacidade do Estado de desenvolver ações educativas comprometidas com sustentabilidade, inclusão social e proteção da dignidade humana.
A proposta encontra respaldo nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da redução das desigualdades sociais e regionais, da proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e da promoção do desenvolvimento sustentável.
Além disso, a matéria guarda consonância com os objetivos já previstos na Política Estadual de Educação Ambiental, especialmente aqueles relacionados à valorização dos saberes tradicionais, à participação comunitária e à promoção de práticas sustentáveis no território maranhense. 
Importa destacar que a proposição possui natureza estritamente normativa e principiológica, não criando estruturas administrativas, cargos ou despesas obrigatórias ao Poder Executivo, observando, portanto, os limites constitucionais da atividade parlamentar.
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